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Ordem dos Advogados do Brasil
Conselho Seccional do Maranhão

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL DA DÉCIMA SÉTIMA VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

Processo nº 0038630-91.2013.4.01.3400

“Além de ofensiva à moralidade administrativa, a nomeação de parentes para cargos e funções que não exigem concurso público, como já se viu acima, fere o princípio da impessoalidade e, por extensão, o basilar princípio da isonomia, porque prevalece o nefasto “QI”, o popular “quem indica”, mencionado pelo Ministro Marco Aurélio em seu voto pioneiro sobre o nepotismo, na ADI 1.521/RS, em que o Plenário indeferiu pedido de medida cautelar para suspender a eficácia de dispositivos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, que traziam normas vedando a contratação de parentes de autoridades públicas.”

A ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SECCIONAL DO MARANHÃO, já qualificada, vem à presença de Vossa Excelência, através do seu Presidente, Mario de Andrade Macieira, nos autos do mandado de segurança em epígrafe, impetrado por SAMIR JORGE MURAD, para, na forma do artigo 7º, I, da lei 12016/2009, expor e requerer o que segue:

I – O CASO

A Seccional Maranhense da Ordem dos Advogados do Brasil deu início ao processo de escolha da lista sêxtupla que deverá ser formada para preenchimento de uma das vagas de desembargador do Tribunal de Justiça do Maranhão destinada aos integrantes do Quinto Constitucional. 

O impetrante requereu o registro de sua candidatura visando postular a vaga acima referida. A diretoria do Conselho Seccional, em agosto de 2012, indeferiu o registro da candidatura referida. Fundamentou sua decisão no entendimento externado pelo Conselho Federal da OAB, através de seu Órgão Especial, no julgamento da consulta 49.0000.2012.001218. 

Inconformado com a decisão acima o impetrante interpôs recurso para o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil. O recurso foi conhecido e não provido. A decisão foi tomada por maioria expressiva do Conselho Seccional. 

Um novo recurso foi interposto pelo impetrante, dessa vez dirigido ao Conselho Federal da OAB. Novamente o impetrante foi vencido. O Conselho Federal da OAB, por votação unânime, entendeu que a Constituição Federal da República, em seu artigo 37, vedaria a participação do impetrante no processo de escolha em debate. 

Agora, através do presente mandado de segurança, pretende o impetrante obter decisão judicial que defira o registro de sua candidatura, permitindo assim que, contrariando o entendimento do CFOAB sobre o assunto, venha a disputar uma das vagas na lista sêxtupla que será formada pelo Conselho Seccional da OAB do Maranhão. 

Essa é a síntese do caso. 

A pretensão do impetrante não merece acolhida. A Ordem dos Advogados do Brasil não praticou qualquer ato ilegal ou abusivo que autorize a impetração do presente mandado de segurança. Ao contrário, as decisões combatidas pelo impetrante estão em sintonia com a Constituição Federal e com os ideais e finalidades da OAB. É o que se demonstra a seguir. 

I I – ESCLARECIMENTOS NECESSÁRIOS
Antes de adentrar no debate do caso, é necessário que alguns pontos sejam fixados visando tornar mais fácil a discussão do assunto e mais claras as posições defendidas pela OAB. 

O impetrante é irmão de Jorge Murad, marido da Governadora do Maranhão, Roseana Sarney Murad. É também irmão de Ricardo Murad, secretário de Saúde do Estado do Maranhão e de Teresa Murad Sarney, casada com Fernando Sarney, irmão da Governadora do Maranhão. Portanto, são inegáveis os laços de parentesco que, inegavelmente, poderão interferir no processo de escolha em questão.

Ao contrário do que afirma a exordial, é a busca pela obediência aos princípios da legalidade, da impessoalidade e da moralidade que move a Ordem dos Advogados do Brasil ao indeferir, com base nos princípios em questão, registro da candidatura do impetrante. 

É o respeito à Constituição Federal – que todo advogado promete defender ao ingressar nos quadros da OAB
 – que levou ao indeferimento do registro da candidatura do impetrante.

O tema em debate foi inicialmente discutido pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil que, ao decidir a Consulta 49.0000.2012.001218, entendeu que:

“CONSULTA 49.0000.2012.001218-2/OEP. Origem: Processo Originário. Assunto: Consulta. Art. 94, parágrafo único, da Constituição Federal. Provimento 102/2004. Quinto Constitucional. Nepotismo. Consulentes: Conselheiros Federais Paulo Marcondes Brincas (SC) e Rafael de Assis Horn (SC). 

Relator: Conselheiro Federal Francisco Anis Faiad (MT). 

Ementa n. 017/2012/OEP: Consulta. Cônjuge, companheiro ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau do Chefe do Poder Executivo a quem couber a escolha de que trata o parágrafo único do artigo 94 da Constituição Federal não poderão concorrer às vagas destinadas ao Quinto Constitucional. Nepotismo. Princípios Constitucionais da Administração Pública. Art. 37 da Constituição da República.” ((DOU, S. 1, 28/03/2012, p. 244) 

Destaque-se que, na ocasião, o Conselho Federal apreciou a matéria em tese, sem se debruçar acerca de casos concretos. Isso por força da disposição contida no artigo 85 do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB:

“Art. 85. Compete ao Órgão Especial deliberar, privativamente e em caráter irrecorrível, sobre: 

................................

IV – consultas escritas, formuladas em tese, relativas às matérias de competência das Câmaras especializadas ou à interpretação do Estatuto, deste Regulamento Geral, do Código de Ética e Disciplina e dos Provimentos, devendo todos os Conselhos Seccionais ser cientificados do conteúdo das respostas;”       

Pois bem.

As decisões proferidas pela seccional maranhense da OAB tiveram por norte o entendimento externado pelo Órgão Especial do Conselho Federal da OAB, cujas decisões, em sede de consulta, no âmbito da entidade, servem de baliza para a atuação dos Conselhos Seccionais. Tanto é assim que a norma acima transcrita é clara ao estabelecer que todos os Conselhos Seccionais deverão ser cientificados do conteúdo das respostas dadas às consultas pelo CFOAB.

O julgamento da questão no Conselho Seccional se deu de forma democrática. A discussão girou em torno de princípios. Consistia basicamente em saber se estamos – ou não – diante de hipótese que configura o nepotismo, vedado pelo artigo 37 da CFOAB. 

As afirmações trazidas pelo impetrante, acerca da participação da diretoria do conselho seccional e dos conselheiros federais no debate da questão, além de ofensivas, são dissociadas da realidade, isso para não dizer – como não se diz - que são mentirosas ou levianas. Sobre o ponto cumpre assinalar que:

1 – A diretoria integra o conselho seccional a quem competia julgar o recurso do impetrante
. Os diretores são conselheiros e a legislação não os proíbe de votar no julgamento dos recursos tomados contra as decisões da diretoria. Sendo importante destacar que a diretoria atual – que participou do julgamento em questão – não é a mesma que proferiu a decisão que era objeto do recurso
.

2 – Os Conselheiros Federais da OAB usualmente participam das sessões do Conselho Seccional onde tem direito a voz. Estavam presentes na sessão do conselho seccional que julgou o recurso do impetrante. Contudo, ao contrário do que afirma o impetrante, os Conselheiros Federais ali presentes não ameaçaram ninguém – explicita ou veladamente – e nem constrangeram qualquer julgador. 

3 – O Presidente do Conselho Seccional não votou no caso em questão. Até porque, nas deliberações do Conselho, o Presidente da OAB tem apenas o voto de qualidade. O voto do relator foi aprovado votação da maioria esmagadora do conselho seccional.           

 Os resultados dos julgamentos do Conselho Seccional – e do Conselho Federal – acerca da pretensão do impetrante não causam nenhuma surpresa. Isso porque o combate ao nepotismo sempre foi uma bandeira de luta defendida pela Ordem dos Advogados do Brasil. Tanto é assim que, no Conselho Federal, a tese do impetrante não foi acolhida por nenhum dos 81 Conselheiros. 
O compromisso da OAB com o combate a essa prática é tamanho, que todos os candidatos a uma das vagas do Quinto Constitucional são obrigados a apresentar, quando do pedido de inscrição, termo de compromisso de defesa da moralidade administrativa, afirmando inclusive, que não praticarão direta ou indiretamente o nepotismo
. 

Seria, no mínimo, um contrassenso admitir a possibilidade de que uma pessoa venha a ser nomeada por um parente, para o cargo de desembargador, logo após ter se comprometido a combater o nepotismo. 

I I I – SOBRE A LEGALIDADE DO ATO VERGASTADO NO PRESENTE MANDADO DE SEGURANÇA 
3.1 – A VEDAÇÃO AO NEPOTISMO – ORIGEM E FUNDAMENTO
O artigo 44, I da lei 8.906/94 prevê que a Ordem dos Advogados do Brasil tem por finalidade:

“I - defender a Constituição, a ordem jurídica do Estado democrático de direito, os direitos humanos, a justiça social, e pugnar pela boa aplicação das leis, pela rápida administração da justiça e pelo aperfeiçoamento da cultura e das instituições jurídicas;”

Seria incoerente admitir que uma entidade, que tem por finalidade defender a Constituição Federal, não buscasse combater a nefasta prática do nepotismo.

O nepotismo, como se sabe, tem suas origens remotas no costume que os Papas tinham de nomear sobrinhos e demais parentes para cargos administrativos.

No Brasil os portugueses, desde que aqui aportaram, trouxeram consigo esse mau costume, que veio a ser repudiado pela nossa primeira Constituição que continha em seu texto a seguinte previsão:

 “Art. 179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Políticos dos Cidadãos Brasileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual, e a propriedade, é garantida pela Constituição do Império, pela maneira seguinte.

 (...)

XIV. Todo o cidadão pode ser admitido aos Cargos Públicos Civis, Políticos, ou Militares, sem outra diferença, que não seja dos seus talentos, e virtudes.”

Inobstante a previsão acima, historicamente essa prática nefasta – que sempre foi combatida pela Ordem dos Advogados do Brasil - proliferou em nosso país. Era comum, até pouco tempo atrás, que os cargos públicos fossem loteados entre parentes.

O combate ao nepotismo – luta histórica da Ordem dos Advogados do Brasil – chegou a um momento decisivo quando o Conselho Nacional de Justiça editou a Resolução 7/2005, vedando a prática no âmbito de todos os órgãos do Poder Judiciário. Na ocasião, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, foi claro ao defender a medida, afirmando, em nota oficial, que:
“O nepotismo nem sempre é explícito. Esconde-se muitas vezes a partir de expedientes engenhosos, com a permuta de parentes ou sua inclusão em contratações terceirizadas de empresas prestadoras de serviços. É preciso aperfeiçoar esse combate, não lhe dar trégua. O nepotismo é uma chaga moral, que enfraquece o Estado e desmoraliza suas instituições. Esta é uma causa que transcende partidos e facções. É de toda a cidadania brasileira - não apenas justa, mas, sobretudo, urgente.”

As discussões em torno do tema deram origem a uma série de decisões do Supremo Tribunal Federal, repudiando essa prática e revelando que o nepotismo, por contrariar os princípios da moralidade e da impessoalidade, é incompatível com as disposições contidas na Constituição Federal de 1.988.

Os precedentes do Supremo Tribunal Federal, quando analisados em conjunto, permitem extrair uma série de ideias que espelham o entendimento daquela Corte acerca do tema. Uma delas aponta para a impossibilidade de obter-se a necessária isenção, em regra, quando se vai avaliar a capacitação profissional de um parente ou familiar. Essa circunstância, sem dúvida, aponta para a violação dos princípios da igualdade, da impessoalidade e da moralidade, todos abraçados pela Constituição Federal de 1988.

A Constitucionalidade da Resolução 7/2005 do CNJ foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal
. Contudo, outras discussões sobre o tema aportaram no Supremo Tribunal Federal, dentre elas surgiu o debate acerca da necessidade – ou não – de edição de lei formal coibindo a prática do nepotismo e a extensão dessa vedação aos outros Poderes. Essas questões vieram a ser dirimidas, nesse mesmo momento histórico, em julgamento com repercussão geral, quando da apreciação do RE 579.951, cujo acórdão foi assim ementado: 

“ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. VEDAÇÃO NEPOTISMO. NECESSIDADE DE LEI FORMAL. INEXIGIBILIDADE. PROIBIÇÃO QUE DECORRE DO ART. 37, CAPUT, DA CF. RE PROVIDO EM PARTE. I - Embora restrita ao âmbito do Judiciário, a Resolução 7/2005 do Conselho Nacional da Justiça, a prática do nepotismo nos demais Poderes é ilícita. II - A vedação do nepotismo não exige a edição de lei formal para coibir a prática. III - Proibição que decorre diretamente dos princípios contidos no art. 37, caput, da Constituição Federal. IV - Precedentes. V - RE conhecido e parcialmente provido para anular a nomeação do servidor, aparentado com agente político, ocupante, de cargo em comissão.”

 (RE 579951, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 20/08/2008, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-202 DIVULG 23-10-2008 PUBLIC 24-10-2008 EMENT VOL-02338-10 PP-01876) 

Em tais julgamentos o Supremo Tribunal Federal jogou mais luzes sobre a questão, ao assentar que a prática do nepotismo é ilícita em qualquer dos Poderes da República e que a vedação do nepotismo não exige a edição de lei formal para coibir a prática. 

É a Constituição Federal que garante a todos o direito à igualdade. E, quando se fala em igualdade, é intolerável admitir a ideia de que laços de sangue podem interferir na escolha daqueles que irão ocupar cargos públicos, permitindo que sejam conferidos privilégios aos parentes dos detentores do poder.

3.2 – AS DECISÕES ATACADAS PELO MANDADO DE SEGURANÇA NÃO TÊM A SÚMULA VINCULANTE DE NÚMERO 13 DO STF COMO FUNDAMENTO. OS ATOS ATACADOS PELO WRIT FUNDAMENTAM-SE NOS PRINCÍPIOS CONTIDOS NO ARTIGO 37 DA CF. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO À AMPLA DEFESA E AO CONTRADITÓRIO.
O impetrante – visando fugir do debate acerca da interpretação e aplicação do artigo 37 da Constituição Federal – busca reduzir a discussão do tema à incidência – ou não – da súmula vinculante 13 do STF. Tal esforço de argumentação é inútil. Não é essa a discussão que deve ser travada no presente processo. Até porque todas as decisões atacadas pelo mandado de segurança buscam apoio nos princípios da impessoalidade, moralidade e igualdade para concluir pela impossibilidade de admitir-se que cônjuge, companheiro ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau do Chefe do Poder Executivo a quem couber a escolha de que trata o parágrafo único do artigo 94 da Constituição Federal concorram às vagas destinadas ao Quinto Constitucional. 
Todas as decisões proferidas no processo, em desfavor da pretensão do impetrante, fundamentam-se nos princípios contidos no artigo 37 da Constituição da República. Isso é inegável. 
Além do mais, por força do efeito substitutivo dos recursos
, o acórdão proferido pelo Conselho Seccional do Maranhão foi substituído pela decisão proferida pelo Conselho Federal da OAB quando do julgamento do recurso 49.000.2013.006756-4. Portanto, são os fundamentos dessa última decisão que deverão ser examinados por ocasião do julgamento do presente writ.
A “tese” do impetrante de que o reconhecimento da inaplicabilidade ao caso da súmula 13 do STF levaria ao provimento do recurso chega a ser hilária. A matéria foi integralmente devolvida ao exame do Conselho Federal da OAB. Nada impedia que o CFOAB apreciasse o tema sob a ótica do artigo 37 da CF, até porque esse é o fundamento constitucional de todo o debate. 

Basta a leitura da ementa do acórdão proferido pelo Conselho Seccional da OAB para concluir que o artigo 37 da CF foi utilizado como fundamento da decisão que concluiu que o “nepotismo é prática que viola as garantias constitucionais de impessoalidade administrativa, na medida em que estabelece privilégios em função de relações de parentesco”. 

Diga-se ainda que a decisão do Conselho Seccional apoia-se na resposta dada pelo Conselho Federal da OAB à Consulta 49.000.2012.001218, que, por sua vez, busca no artigo 37 da CF o fundamento constitucional para concluir pela impossibilidade de admitir-se que cônjuge, companheiro ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau do Chefe do Poder Executivo a quem couber a escolha de que trata o parágrafo único do artigo 94 da Constituição Federal concorram às vagas destinadas ao Quinto Constitucional. 

Portanto, é totalmente inconsistente o argumento do impetrante de que os argumentos adotados pelo CFOAB teriam sido “tirados da cartola”. Muito pelo contrário, é o impetrante que pretende esconder, levar “para debaixo do pano” o artigo 37 da Constituição Federal da OAB, fugindo do debate sobre o tema.
3.3 – A OAB NÃO CRIOU UMA NOVA HIPÓTESE NEPOTISMO, BUSCA APENAS COIBIR UMA VELHA PRÁTICA DOS DONOS DO PODER, VEDADA PELO ARTIGO 37 DA CF.
O impetrante sustenta que a OAB teria incluído “os cargos vitalícios na linha de tiro da vedação ao nepotismo”, através de interpretação “rasa e superficial dos princípios da impessoalidade e moralidade administrativas”. Argumenta que a proibição não alcançaria “outros cargos que não aqueles cuja natureza foi especificamente referida”. Ou seja, na ótica do autor da ação a vedação à prática do nepotismo alcançaria apenas os cargos comissionados e as funções de confiança. Os demais cargos não seriam alcançados pela proibição. 

Os argumentos do impetrante não merecem acolhida. Embora seja correta a afirmação de que a vedação do nepotismo alcança os cargos comissionados e as funções em confiança, é totalmente incorreto sustentar que tal vedação não alcançaria a nomeação do impetrante para desembargador, por se tratar de cargo político que goza da prerrogativa da vitaliciedade.

A ausência de vedação expressa à nomeação em questão não socorre a pretensão do impetrante. Isso porque, como dito anteriormente, a vedação ao nepotismo não exige a edição de lei formal e decorre diretamente dos princípios contidos no art. 37 da CF.

O STF em momento algum afirmou que a nomeação do cunhado do governador para a o cargo de desembargador, em vaga destinada ao Quinto Constitucional, não configura nepotismo. 
O exame atento dos votos proferidos quanto do julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, do Recurso Extraordinário 579.951 – RN não leva à conclusão de que, em qualquer hipótese, os cargos políticos não seriam afetados pela vedação ao nepotismo que emerge do artigo 37 da CF. Pelo contrário, o exame dos julgados do Supremo Tribunal Federal sinaliza em sentido contrário à pretensão do impetrante.
3.4 – A VITALICIEDADE DO CARGO NÃO AFASTA A CONFIGURAÇÃO DA PRÁTICA DO NEPOTISMO. PRECEDENTE DO STF: RCL 6702 – PR.
O cargo de desembargador não se confunde com aqueles cargos de natureza política que o Supremo Tribunal Federal se referiu no julgamento do RE 579.951-4. De forma alguma. Ao fazer a exceção o STF foi claro ao afirmar que afastava da regra da vedação ao nepotismo apenas os cargos de Secretário Municipal, Secretário de Estado e Ministro de Estado. Isso fica explícito no voto do ministro Carlos Brito:

“Senhor Presidente, quando introduzi essa discussão, a partir do voto do Ministro Marco Aurélio, sobre a distinção entre cargo em comissão e função de confiança, de um lado, e, do outro, cargo de Secretário Municipal, Secretário de Estado, Ministro de Estado, portanto, cargos de natureza política, claro que eu não quis dizer que esses princípios do artigo 37 – legalidade e moralidade – não se aplicam aos dirigentes superiores de toda a Administração Pública. Agora, os cargos aqui referidos no inciso V do artigo 37 são singelamente administrativos; são cargos criados por lei, não são nominados pela Constituição. Os cargos de Secretário de Estado, Secretário Municipal têm por êmulo ou paradigma federal os cargos de Ministro de Estado cuja natureza é política, e não singelamente administrativa. Diz a Constituição Federal sobre o Poder Executivo: o Poder Executivo é exercido pelo Presidente da República, auxiliado pelos Ministros de Estado (art. 76). Ou seja, os Ministros de Estado são ocupantes de cargos de existência necessária, política, porque componentes do governo. Aonde eu quero chegar? O Chefe do Poder Executivo é livre para escolher seus quadros de governo, mas não o é para escolher seus quadros administrativos, porque dentre os quadros administrativos estão os cargos em comissão, os cargos de provimento efetivo e as funções de confiança. A própria Constituição, sentando praça desse caráter constitucional, eminentemente político, dos Ministros de Estado – e isso vale no plano dos Estados-membros e no plano dos municípios -, além de dizer os requisitos deles – “os Ministros de Estado serão escolhidos dentre brasileiros maiores de vinte e um anos e no exercício dos direitos políticos” -, diz o que basicamente lhes compete. Então, o assento, o locus jurídico dos auxiliares de governo é diretamente constitucional. A Constituição Federal a atestar o caráter político do cargo e do agente.” 

Ou seja, em momento algum o STF excluiu o cargo de desembargador – ou outros cargos vitalícios - da vedação em questão. A exceção se deu apenas para aqueles cargos que integram os chamados “quadros de governo”, ou seja, os cargos de Secretário Municipal, Secretário de Estado e Ministro de Estado. 
A prática do nepotismo não se configura apenas quando estamos diante de nomeação de servidores para cargos em comissão. Tanto é assim que, no julgamento da RCL 6702 – PR
, o Supremo Tribunal Federal entendeu por suspender os efeitos da nomeação de Maurício Requião – irmão do Governador Roberto Requião – para o cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas do Paraná. Na ocasião, o ministro Menezes Direito foi claro ao afirmar em seu voto que:

“... o cargo de agente político, assim considerado na súmula, seria aquele relativo aos secretários de Estado, demissíveis ad nutum, o que não acontece com o cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas ....”

Registre-se que o cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas é efetivo e vitalício, assim como o de desembargador. O processo de escolha também se realiza através de um ato jurídico complexo
. 
Resta claro então que a exceção prevista no julgamento do RE 579.951-4 alcança apenas os cargos de Secretário Municipal, Secretário de Estado e Ministro de Estado.   

Percebe-se que é o impetrante que pretende elastecer o entendimento do Supremo Tribunal Federal, buscando tratar como regra aquilo que é a exceção. O STF em momento algum firmou posição quanto ao afastamento da incidência do artigo 37 da CF para permitir a nomeação de parentes para cargos vitalícios no Poder Judiciário. 
A vedação ao nepotismo é a regra. Essa regra foi excepcionada apenas para os chamados quadros de governo, ou seja, para os cargos de Secretário Municipal, Secretário de Estado e Ministro de Estado. 

3.5 – AUSÊNCIA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA MEDIDA LIMINAR
O impetrante prende-se à afirmação de que seria impossível prever se a Governadora Roseana Sarney – casada com o irmão do autor da ação – estaria no efetivo exercício do cargo quando da finalização do processo de escolha. Invoca em seu favor a teoria da perda de uma chance.
Com a devida vênia, esse argumento não merece credibilidade. Não pode sequer ser encarado com seriedade. 

Os atos administrativos conformam-se aos requisitos – de fato e de direito - vigentes no momento em que se realizam. A cunhada do impetrante é Governadora do Maranhão. Isso é incontroverso. É evidente então que não se pode praticar o ato de escolha da lista sêxtupla partido da premissa de que Roseana Sarney Murad não estará na chefia do Poder Executivo Estadual ao final do processo. 

As decisões a serem tomadas no processo devem ter por base a situação fática atual. O futuro – incerto – não pode ser usado como argumento para afastar uma vedação que se apresenta concreta no momento presente.

As decisões atacadas pelo presente mandado segurança, fundamentadas nos princípios contidos na Constituição Federal que vedam a prática do nepotismo, negaram o registro da candidatura do impetrante, impedindo-o de postular o ingresso na lista sêxtupla a ser formada pelo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil. Nesses atos nada há de ilegal ou abusivo.

Como dito anteriormente, os princípios da impessoalidade e moralidade, contidos no artigo 37 da CF, são os verdadeiros fundamentos da vedação à prática do nepotismo e que levaram ao indeferimento do registro da candidatura do impetrante.
Os requisitos necessários ao deferimento da medida liminar não se fazem presentes. Os fundamentos invocados pelo impetrante não são relevantes. A tese trazida na exordial não encontra respaldo na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

A liminar pretendida pelo impetrante possui conteúdo diverso daquele previsto no artigo 7º, III da lei 12.016/2009, segundo o qual:
“Art. 7º Ao despachar a inicial, o juiz ordenará:

...................

III - que se suspenda o ato que deu motivo ao pedido, quando houver fundamento relevante e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja finalmente deferida, sendo facultado exigir do impetrante caução, fiança ou depósito, com o objetivo de assegurar o ressarcimento à pessoa jurídica.”

O impetrante não postula apenas a suspensão dos efeitos do ato impugnado. A inicial pede muito mais do que isso. A pretensão é de que se assegure o direito do impetrante de participar do processo de escolha da lista sêxtupla, ou seja, em outras palavras, postula o autor da ação que esse juízo, de logo, defira o registro da candidatura do mesmo, negado pela OAB.

A liminar postulada se confunde com o mérito da própria impetração, tratando-se, pois, de tutela cautelar satisfativa e cujos efeitos poderão ser irreversíveis, o que torna defesa a concessão da medida.
O deferimento da medida liminar, assegurando ao impetrante – que não teve o registro da sua candidatura deferido - a participação no processo de escolha da lista sêxtupla, implicará em macular todo o processo de escolha.
E mais.

Os demais requisitos necessários ao deferimento do registro da candidatura do impetrante sequer foram analisados pela OAB. O indeferimento fundou-se unicamente na vedação ao nepotismo. Portanto, não pode esse juízo investir-se nas funções atribuídas à seccional maranhense da OAB para, de logo, deferir o registro da candidatura do impetrante, sem que se avalie se os demais requisitos exigidos pela Constituição Federal, pela lei 8.906/94 e pelos Provimentos do CFOAB que regem a matéria estão presentes.
Por todos esses argumentos, impõe-se a rejeição da medida liminar requerida.

I V – CONCLUSÕES E PEDIDOS

O ministro Marco Aurélio de Melo, no julgamento da MC na ADIn 12-6
 teve a oportunidade de afirmar:

“O povo brasileiro já não tateia, mergulhado nas trevas da ignorância e conseqüente subserviência, em busca da mão ditadora e assistencialista. Procura, sim, firmeza na condução da nau, sem despotismo, porém. O brasileiro de hoje não mais implora pelo seus naturais direitos, exige-os.

É esse o contexto no qual exsurgem as leis que, em última instância, indo ao encontro do anseio popular pela afirmação definitiva da moralidade como princípio norteador das instituições públicas, atuam como diques à contenção da ancestral ambição humana. A um só tempo, mediante normas desse feitio, presta-se homenagem à justiça, na mais basilar acepção do termo, permitindo-se a quem de direito alcançar o patamar pelo qual pagou o preço do esforço, da dedicação e da competência. Por outro lado, usando da cartilha dos diletantes do Neoliberalismo, tão em voga nas altas esferas dirigentes do País, cabe lembrar que o mérito é a fórmula eficiente para chegar-se à qualidade total desejada aos serviços públicos, ditos essenciais.”

A Ordem dos Advogados do Brasil – ao indeferir o registro da candidatura do impetrante – agiu movida pela certeza que a Constituição Brasileira não permite o nepotismo. Consciente que a vitaliciedade do cargo de desembargador não afasta a configuração do nepotismo no caso ora em análise, ao contrário, só torna mais grave a situação. 

Certa de estar cumprindo suas finalidades, previstas no inciso I do artigo 44 da lei 8.906/94
, a OAB pede – e espera – desse juízo que: (i) negue a liminar pretendida pelo impetrante e, ao final, (ii) que seja reconhecido que o artigo 37 da CF veda que cônjuge, companheiro ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau do Chefe do Poder Executivo a quem couber a escolha de que trata o parágrafo único do artigo 94 da Constituição Federal concorram às vagas destinadas ao Quinto Constitucional, julgando assim improcedentes todos os pedidos formulados na petição inicial.
Requer a Vossa Excelência que as intimações dos atos processuais sejam realizadas em nome do advogado Mário de Andrade Macieira.

P. Deferimento.

De São Luís para Brasília em 25 de julho de 2013.

Mário de Andrade Macieira

Presidente do Conselho Seccional da 

Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional do Maranhão
� Trecho do voto do ministro Ricardo Lewandowiski, proferido no julgamento do RE 579.951-4.


� Art. 20 do RGEAOAB.


� O artigo 106 do RGEAOB estabelece que os Conselhos Seccionais são compostos de conselheiros eleitos, incluindo os membros da Diretoria, proporcionalmente ao número de advogados com inscrição concedida.


� Os mandatos se encerraram em 2012. No ano de 2013 uma Diretoria foi eleita, sendo que, além do Presidente, apenas dois diretores da gestão anterior (Valdênio Caminha e Carlos Couto) integram a atual.


� Art. 6º do Provimento 139/2010 do CFOAB.


� Nota oficial do Conselho Federal da OAB, datada de 7.11.2005. Disponivel no site � HYPERLINK "http://www.oab.org.br" �www.oab.org.br� . 


� (ADC 12, Relator(a):  Min. CARLOS BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 20/08/2008, DJe-237 DIVULG 17-12-2009 PUBLIC 18-12-2009 EMENT VOL-02387-01 PP-00001 RTJ VOL-00215- PP-00011 RT v. 99, n. 893, 2010, p. 133-149)


� De acordo com o art. 512 do CPC, havendo julgamento do mérito do recurso, haverá a substituição da decisão recorrida por aquela proferida na apreciação do recurso.


� (Rcl 6702 MC-AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 04/03/2009, DJe-079 DIVULG 29-04-2009 PUBLIC 30-04-2009 EMENT VOL-02358-02 PP-00333 RSJADV jun., 2009, p. 31-34 LEXSTF v. 31, n, 364, 2009, p. 139-150)


� No Precedente citado o irmão do Governador teve primeiramente seu nome escolhido pela Assembléia Legislativa para depois ser nomeado para o cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas.


�  - j. 16/2/2006 - rel. Carlos Ayres Britto


� Art. 44. A Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, serviço público, dotada de personalidade jurídica e forma federativa, tem por finalidade:


I - defender a Constituição, a ordem jurídica do Estado democrático de direito, os direitos humanos, a justiça social, e pugnar pela boa aplicação das leis, pela rápida administração da justiça e pelo aperfeiçoamento da cultura e das instituições jurídicas;
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